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1.16 — Representar a Universidade, assinar e/ou certificar os docu-
mentos necessários à contratação de projetos financiados por entidades 
externas, incluindo a submissão de relatórios financeiros e respetivos 
pedidos de pagamentos, nos casos em que a Universidade participe 
através das suas unidades orgânicas;

1.17 — Assinar e/ou certificar os documentos necessários à instrução 
de candidaturas, apresentadas por docentes ou investigadores, a prémios 
promovidos por entidades públicas e/ou privadas;

1.18 — Dar posse aos presidentes e demais membros dos conselhos 
de Faculdade, de Instituto ou de Escola, dos conselhos científicos e dos 
conselhos pedagógicos;

1.19 — Homologar as avaliações de desempenho dos investigadores 
e do pessoal não docente e não investigador;

1.20 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos pelos traba-
lhadores em funções públicas e autorizar as respetivas despesas, desde 
que observadas as formalidades legais, bem como praticar todos os atos 
inerentes ao regime de acidentes de trabalho e doenças profissionais para 
os restantes trabalhadores;

1.21 — Decidir em matéria relativa à duração e organização do tempo 
de trabalho, incluindo o trabalho a tempo parcial e o trabalho noturno, 
bem como autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego 
público, que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites 
legalmente estabelecidos, desde que não impliquem uma remuneração 
por trabalho suplementar superior a 60 % da remuneração base do tra-
balhador, em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos 
termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei Geral de Trabalho 
em Funções Públicas;

1.22 — Autorizar, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e dentro dos condicionalismos 
legais, que profiram os despachos de abertura dos procedimentos para 
celebração de contratos de empreitadas de obras públicas, bem como os 
despachos de abertura dos procedimentos para aquisição de bens e ser-
viços, que pratiquem os atos interlocutórios, o despacho de adjudicação 
e outorguem o respetivo contrato em representação da Universidade;

1.23 — A competência prevista no n.º 5 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação atual, com exceção da 
competência para a assunção de compromissos plurianuais que envolvam 
receitas provenientes de cofinanciamento comunitário;

1.24 — Autorizar, em casos excecionais de representação e desde 
que esteja assegurada a prévia cabimentação orçamental, relativamente 
às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro dos trabalhadores em 
exercício de funções na instituição, incluindo o próprio, e sempre que 
o respetivo vínculo jurídico de emprego o permita, que os encargos com 
alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento compro-
vativo das despesas efetuadas, não podendo, em qualquer caso, o abono 
de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela legal em 
vigor, bem como o alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a 
3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % de ajudas de custo diá-
rias, nos termos da tabela legal em vigor e dentro dos limites previstos 
no decreto -lei de execução orçamental e na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

1.25 — Autorizar, em casos excecionais de representação e desde que 
esteja assegurada a prévia cabimentação orçamental, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço pú-
blico possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das despesas 
efetuadas, não havendo, nesse caso, lugar ao abono de ajudas de custo, 
dentro dos limites previstos no decreto -lei de execução orçamental e na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

1.26 — Autorizar, nos termos legais, o seguro de estudantes que, ao 
abrigo de acordos de cooperação internacional ou de outros instrumentos 
de intercâmbio no âmbito do ensino superior, se desloquem a Portugal 
e ou estrangeiro, enquanto permanecerem em território nacional e ou 
estrangeiro e representar a Universidade na outorga desses contratos;

1.27 — Autorizar, nos termos legais e desde que cobertos por receitas 
próprias, a contratação de seguros de bens móveis e imóveis afetos à 
respetiva unidade orgânica e representar a Universidade na outorga 
desses contratos;

1.28 — Autorizar as deslocações em serviço dentro do território 
nacional, com possibilidade de utilização de veículo próprio, de avião, 
dentro dos condicionalismos previstos no ponto 1.24, ou de outro meio 
de transporte, bem como o processamento dos respetivos abonos legais, 
desde que as respetivas despesas sejam devidamente cabimentadas;

1.29 — Autorizar o uso excecional do avião, desde que, cumulati-
vamente, o seu uso seja considerado imprescindível e se revele mais 
económico do que qualquer outro meio de transporte;

1.30 — Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 
60 dias, seguidos ou interpolados e não renováveis, desde que, cumulati-
vamente, se verifique a indisponibilidade de veículos da frota do serviço 
ou entidade em causa e do parque de veículos do Estado e resulte grave 
inconveniente ou prejuízo para o serviço resultante do protelamento do 
transporte ou deslocação;

1.31 — Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para a 
utilização de transportes relativamente a deslocações em serviço oficial, 
sempre que desse sistema resultem benefícios económicos e funcionais 
para os serviços;

1.32 — Aprovar as tabelas de preços de trabalhos realizados em ins-
titutos, departamentos, centros, núcleos ou laboratórios, nos termos do 
Decreto com força de Lei n.º 18 649, de 21 de julho de 1930, e demais 
legislação aplicável, tendo em atenção os meios humanos e materiais 
mobilizados, a qualidade dos serviços, os respetivos custos indiretos e 
os preços correntes do mercado;

1.33 — Aprovar e representar a Universidade na outorga dos autos de 
receção provisória ou definitiva de empreitadas de obras públicas ou o 
fornecimento de equipamento quando realizados a coberto do orçamento 
da unidade orgânica;

1.34 — Autorizar a cedência temporária de instalações afetas à uni-
dade orgânica para fins educativos, de investigação e de ação social 
escolar.

2 — Delego ainda nos presidentes dos Conselhos Científicos, em 
concreto no Prof. Doutor Virgílio António Cruz Machado, da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia/Nova School of Science and Technology, no 
Prof. Doutor Francisco José Gomes Caramelo, da Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas/Nova School of Social Sciences and Humanities, no 
Prof. Doutor Avelino Miguel da Mota de Pina e Cunha, da Faculdade de 
Economia/Nova SBE — School of Business and Economics, no Prof. 
Doutor Fernando Miguel Teixeira Xavier, da Faculdade de Ciências 
Médicas/Nova Medical School, no Prof. Doutor Jorge Cláudio de Ba-
celar Gouveia, da Faculdade de Direito/Nova School of Law, na Prof.
ª Doutora Lénea Maria da Graça Campino, do Instituto de Higiene e 
Medicina Tropical/Nova Institute of Hygiene and Tropical Medicine, no 
Prof. Doutor Pedro Miguel Pereira Simões Coelho, do Instituto Superior 
de Estatística e Gestão da Informação/Nova IMS — Information Mana-
gement School, no Prof. Doutor Cláudio Manuel Simões Loureiro Nunes 
Soares, do ITQB Nova — Instituto de Tecnologia Química e Biológica 
António Xavier/ITQB Nova — Institute of Chemical and Biological 
Technology António Xavier e no Prof. Doutor João António Catita Garcia 
Pereira, da Escola Nacional de Saúde Pública/Nova National School of 
Public Health, as seguintes competências:

2.1 — Presidir aos júris de apreciação e discussão pública das teses 
de doutoramento, podendo, nas suas faltas ou impedimentos, a presi-
dência do júri ser assegurada por um professor catedrático ou por um 
investigador coordenador da respetiva unidade orgânica;

2.2 — Presidir aos júris de processos de equivalência relativos ao 
grau de doutor;

2.3 — Presidir aos júris de processos de reconhecimento de habilita-
ções estrangeiras relativas ao grau de doutor.

3 — Delego no Pró -Reitor desta Universidade, Prof. Doutor José 
João Gordo Nunes Abrantes, a competência para presidir aos júris dos 
concursos para a carreira docente e de investigação, com a faculdade 
de subdelegação nos diretores das unidades orgânicas identificados no 
n.º 1 do presente despacho.

4 — Revogo o meu Despacho n.º 9524/2017, de 18 de outubro de 
2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 208, de 27 de 
outubro.

5 — Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos po-
deres agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelos diretores 
e presidentes dos conselhos científicos das unidades orgânicas, desde o 
dia 21 de junho de 2018, até à data da publicação do presente despacho.

24 de julho de 2018. — O Reitor, Professor Doutor João Sàágua.
311536111 

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Edital n.º 706/2018
Nos termos do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente Universi-

tária, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, com 
a redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
por delegação de competências, o Diretor da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, Prof. Doutor Fernando 
José Pires Santana, faz saber que está aberto concurso documental, 
pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia imediato ao da publicação 
deste Edital no Diário da República, para recrutamento de um posto de 
trabalho de Professor Auxiliar, na área disciplinar de Ciência dos Ma-
teriais, com ênfase em Materiais Funcionais, nomeadamente Materiais 
para a Eletrónica e Optoeletrónica e Polímeros Funcionais, no âmbito 
do Departamento de Ciência dos Materiais da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa (FCT/UNL).

O presente concurso é documental, tem carácter internacional e rege -se 
pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do Estatuto da 
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Carreira Docente Universitária (ECDU), bem como pelo Regulamento 
de Concursos da Carreira Docente Universitária da Universidade Nova 
de Lisboa e da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL, publicados 
em Anexo ao Regulamento n.º 3012/2015 (DR, 2.ª série n.º 58, de 24 
de março) e Despacho (extrato) n.º 2334/2016 (DR, 2.ª série n.º 32, de 
16 de fevereiro), respetivamente.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

I — Requisitos de admissão:
1 — Cumprir os requisitos gerais de admissão para recrutamento em 

funções públicas.
2 — Nos termos do artigo 41.º -A do ECDU é requisito para a candi-

datura ao concurso em apreço ser titular do grau de doutor.
II — Apresentação da candidatura:
1 — Os documentos que instruem a candidatura devem ser submeti-

dos até ao trigésimo dia útil, contado a partir do dia seguinte à data da 
publicação deste Edital no Diário da República.

2 — Os candidatos apresentarão os seus documentos de candidatura, 
por via postal ou presencialmente na Divisão de Recursos Humanos da 
FCT/UNL, sita no Campus de Caparica, 2829 -516 Caparica.

III — Instrução da candidatura:
1 — A candidatura deve ser instruída com o preenchimento do 

respetivo formulário de candidatura, que se encontra disponível em 
http://www.fct.unl.pt/faculdade/concursos/docentes, devendo o can-
didato manifestar o seu consentimento para que as comunicações e 
notificações, no âmbito deste procedimento concursal, possam ter lugar 
por correio eletrónico, indicando o respetivo endereço.

2 — O processo de candidatura deverá ser instruído com a documen-
tação a seguir indicada, que deverá ser apresentada em língua portuguesa 
ou inglesa, requerendo -se o domínio da língua portuguesa:

a) 10 exemplares, em suporte digital, do curriculum vitae do can-
didato;

b) Certidão comprovativa do grau de Doutor na área disciplinar a 
que respeita o concurso;

c) 10 exemplares de cada um dos trabalhos publicados, mencionados 
no curriculum vitae, em suporte digital, designadamente os mais repre-
sentativos, no que respeita ao seu contributo para o desenvolvimento e 
evolução da área disciplinar para que é aberto o concurso;

d) 10 exemplares, em suporte digital, do Relatório sobre uma unidade 
curricular existente ou a criar na área disciplinar do concurso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que se o júri optar por 
solicitar a documentação indicada nas alíneas anteriores ou qualquer 
outra documentação científica citada no curriculum vitae do candidato, 
em suporte de papel, a mesma será entregue no prazo de 10 dias úteis;

f) Se o candidato não for de nacionalidade portuguesa, ou de um país 
cuja língua oficial seja o Português ou o Inglês, o respetivo processo de 
candidatura incluirá uma certificação reconhecida internacionalmente 
do domínio da língua inglesa ou portuguesa a um nível que permita a 
lecionação nessa língua.

3 — Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de 
recrutamento em funções públicas, podem ser substituídos por declaração 
prestada no formulário, referido no ponto 1.

4 — Se no júri participar um vogal que não domine a língua portu-
guesa são necessariamente apresentados em português e em inglês os 
documentos de pronúncia em sede de audiência prévia de candidatos e 
reclamações que hajam de ser apreciadas pelo júri.

5 — A falta de quaisquer documentos probatórios que não puder ser 
suprida oficiosamente determinará a rejeição da candidatura.

6 — Os candidatos devem organizar o respetivo curriculum vitae de 
acordo com a sistemática do ponto IV deste Edital.

IV — Critérios de avaliação — Os critérios e ponderações para a 
avaliação dos candidatos são os seguintes:

Na avaliação do Mérito Científico (MC — 70 %) serão considerados 
os seguintes indicadores:

MC1 A produção científica realizada na área disciplinar do con-
curso (livros, capítulos de livro, artigos em jornais científicos, arti-
gos e comunicações em conferências, patentes e outras formas de 
produção científica que sejam consideradas como relevantes pelo 
júri), em termos da sua qualidade e quantidade, valorizada pelo seu 
impacto e reconhecimento junto da comunidade científica. Deverá ser 
valorizado o mérito científico de candidatos cuja produção científica 
revele autonomia e liderança científica. O impacto e reconhecimento 
da produção científica dos candidatos poderão ser aferidos pela qua-

lidade dos locais de publicação e apresentação dos seus trabalhos e 
pelas referências que lhes são feitas por outros autores;

A avaliação deste indicador não se deverá esgotar na análise da pro-
dução científica total, à data da apresentação da documentação para o 
concurso, mas incidir também na apreciação da inerente produtividade 
e do potencial que previsivelmente se lhe possa associar;

MC2 A capacidade de organizar e liderar equipas científicas, angariar 
projetos, assim como a atividade demonstrada na orientação de formação 
avançada (mestrados, doutoramentos e pós -doutoramentos);

MC3 O reconhecimento científico nacional e internacional revelado 
pelo curriculum do candidato, através da análise de diversos fatores, 
entre os quais se incluem a participação em júris de provas académicas 
realizadas fora da instituição em que está integrado, a participação em 
painéis de avaliação de projetos e centros de investigação, a participação 
em comissões científicas de conferências, a criação e a participação 
no corpo editorial de jornais científicos internacionais, a atribuição de 
prémios científicos, a participação em redes de investigação e o exer-
cício de cargos de direção de sociedades científicas e profissionais de 
referência nas respetivas áreas;

MC4 O impacto social e económico da atividade científica desen-
volvida. Deve ser dada particular atenção, sempre que pertinente no 
contexto da área disciplinar do concurso, aos resultados alcançados em 
transferência de tecnologia, na criação de empresas de base tecnológica 
e em contribuições para outros desafios societais.

Na avaliação do Mérito Pedagógico (MP — 15 %) serão considerados 
os seguintes indicadores:

MP1 A atividade pedagógica do candidato tendo em atenção a ca-
pacidade de dinamizar e coordenar projetos pedagógicos, tais como 
o desenvolvimento de novos programas de disciplinas, a criação e 
coordenação de novos cursos ou programas de estudos, a reforma 
de disciplinas já existentes, a participação em órgãos de gestão pe-
dagógica e a realização de projetos com impacto no processo de 
ensino/aprendizagem;

MP2 A produção de material pedagógico realizada pelo candidato, 
nomeadamente livros, artigos em publicações de índole pedagógica e 
documentos de apoio aos alunos nas suas várias formas e suportes;

MP3 A docência de disciplinas enquadradas em diferentes tipos de 
ciclos de estudos — licenciatura, mestrado, programas de doutoramento, 
cursos de pós -graduação e escolas de verão nacionais e internacionais;

MP4 A qualidade da atividade letiva, devendo apoiar -se tanto quanto 
possível numa análise objetiva. O júri poderá recorrer a informação 
disponibilizada pelos candidatos, através de relatórios de avaliação 
pedagógica realizada pelos seus pares, caso existam, e da apreciação do 
seu desempenho pedagógico, nomeadamente dos resultados de inquéritos 
aos estudantes de unidades curriculares que tenham lecionado.

Na avaliação do Mérito de Outras Atividades Relevantes (MOAR — 
5 %) será considerado:

A participação e desempenho de tarefas atribuídas por órgãos de ges-
tão das instituições a que esteve vinculado e que se incluam no âmbito 
da atividade de docente universitário. A participação e desempenho de 
tarefas de extensão universitária e de divulgação científica. O desem-
penho de tarefas de valorização económica e social do conhecimento, 
nomeadamente através de prestações de serviços à comunidade.

Na avaliação do Mérito Pedagógico e Científico do Relatório 
(MPCR — 10 %) será considerado:

A clareza da sua estrutura e a qualidade de exposição. A atualidade 
científica do conteúdo e a adequação do programa proposto, tendo 
em consideração a fronteira do conhecimento no domínio da unidade 
curricular. Caso sejam apresentadas, a qualidade das estratégias de 
ensino/aprendizagem que propõe. A bibliografia recomendada e a 
qualidade dos comentários sobre eles produzidos. O grau de inovação 
introduzido.

V — Cada vogal do júri efetuará o seu exercício de avaliação, pon-
tuando cada candidato em relação a cada critério na escala numérica de 
0 a 100 pontos, como a seguir é indicado:

Mérito Científico (MC): 70 % | Indicador: MC1 e MC2 (0 — 70); 
MC3 e MC4 (0 — 30)

Mérito Pedagógico (MP): 15 % | (Indicador: MP1 e MP2 (0 — 50); 
MP3 e MP4 (0 — 50)

Mérito de Outras Atividades Relevantes (MOAR): 5 % | (0 — 100)
Mérito Pedagógico e Científico do Relatório (MPCR): 10 % | (0 — 100)

VI — Composição do Júri:
Presidente: Prof. Doutor Rodrigo Ferrão de Paiva Martins, Professor 

Catedrático, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
Nova de Lisboa, por subdelegação de competência.
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Vogais:
Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho, Professor 

Catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra;

Doutor Adélio Miguel Magalhães Mendes, Professor Catedrático da 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto;

Doutora Florinda Mendes da Costa, Professora Associada da Uni-
versidade de Aveiro;

Doutora Verónica Cortês de Zea Bermudez, Professora Catedrática 
da Escola de Ciências da Vida e do Ambiente da Universidade de Trás-
-os -Montes e Alto Douro;

Doutor Henrique Leonel Gomes, Professor Associado com Agregação 
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Algarve;

Doutor Rodrigo Ferrão de Paiva Martins, Professor Catedrático da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa;

Doutora Elvira Maria Correia Fortunato, Professora Catedrática da 
Faculdade Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor Francisco Manuel Braz Fernandes, Professor Associado com 
Agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
Nova de Lisboa;

Doutora Maria Helena Figueiredo Godinho, Professora Associada 
com Agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
Nova de Lisboa.

VII — Avaliação das candidaturas
1 — Terminado o prazo das candidaturas o júri reúne para avaliação 

e ordenação dos candidatos.
2 — Com base na apreciação dos curricula, da sua adequação à área 

científica onde é aberto o concurso, das demais peças concursais e nas 
classificações a que se refere o número anterior, cada vogal apresenta 
uma proposta justificada de admissão (classificação final igual ou su-
perior a 50) ou de exclusão (classificação final inferior a 50), em mérito 
absoluto, para cada um dos candidatos.

3 — São admitidos a concurso os candidatos que tenham proposta 
favorável de admissão da maioria dos vogais do júri.

4 — Determinados os candidatos admitidos, com base nas classifica-
ções a que se refere a alínea b) do n.º 6 do artigo 16.º do Regulamento dos 
Concursos da Carreira Docente Universitária da UNL, cada vogal apre-
senta um parecer escrito com a ordenação dos candidatos admitidos.

5 — A ordenação dos candidatos admitidos é feita por votação dos 
vogais, respeitando a ordenação apresentada no parecer referido no 
número anterior, nos termos das alíneas a) a f) do n.º 11 do artigo 16.º 
do Regulamento dos Concursos da Carreira Docente Universitária da 
UNL.

6 — Se algum candidato não for admitido será notificado, para se 
pronunciar, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

E para constar se publica o presente Edital.
8 de junho de 2018. — O Diretor, Prof. Doutor Fernando Santana.

311507713 

 Edital n.º 707/2018
Por nomeação do Senhor Reitor da Universidade Nova de Lisboa, 

conforme Despacho de 23 de julho de 2018, o Diretor da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, Prof. Doutor 
Virgílio António Cruz Machado, faz saber que está aberto concurso 
documental, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia imediato ao 
da publicação deste Edital no Diário da República, para recrutamento 
de um posto de trabalho de Professor Auxiliar na Área disciplinar de 
Informática, subárea de acordo com a classificação ACM Computing 
Classification System 2012 — tópico Artificial Intelligence/Knowledge 
Representation and Reasoning, no âmbito do Departamento de Informá-
tica, suscitado, ao abrigo do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 
29 de agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, pelo Doutor 
Ricardo João Rodrigues Gonçalves, cuja bolsa da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia tem a Ref.ª SFRH/BPD/100906/2014.

O presente concurso é documental, tem carácter internacional e rege -se 
pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária (ECDU), bem como pelo Regulamento 
de Concursos da Carreira Docente Universitária da Universidade Nova 
de Lisboa e da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL, publicados 
em Anexo ao Regulamento n.º 3012/2015 (DR, 2.ª série n.º 58, de 24 
de março) e Despacho (extrato) n.º 2334/2016 (DR, 2.ª série n.º 32, de 
16 de fevereiro), respetivamente.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma 
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso 

ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosa-
mente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

I — Perda de eficácia
O presente concurso, tendo sido suscitado ao abrigo do artigo 23.º do 

Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, 
de 19 de julho, ficará sem efeito se não se apresentar o bolseiro doutorado 
que suscitou a respetiva abertura.

II — Condição suspensiva
O contrato, com o candidato selecionado através do presente con-

curso, fica sujeito à condição suspensiva do seu adequado cabimento 
orçamental através de contrato de desenvolvimento a ser assinado pela 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia com a Faculdade de Ciências 
e Tecnologia, da Universidade Nova de Lisboa, com o fim de custear o 
contrato decorrente do concurso.

III — Requisitos de admissão:
1 — Cumprir os requisitos gerais de admissão para recrutamento em 

funções públicas.
2 — Nos termos do artigo 41.º -A do ECDU é requisito para a candi-

datura ao concurso em apreço ser titular do grau de doutor.
IV — Apresentação da candidatura:
1 — Os documentos que instruem a candidatura devem ser submeti-

dos até ao trigésimo dia útil, contado a partir do dia seguinte à data da 
publicação deste Edital no Diário da República.

2 — Os candidatos apresentarão os seus documentos de candidatura 
em suporte digital (pen), por via postal ou presencialmente na Divisão 
de Recursos Humanos da FCT/UNL, sita no Campus de Caparica, 
2829 -516 Caparica.

V — Instrução da candidatura:
1 — A candidatura deve ser instruída com o preenchimento do 

respetivo formulário de candidatura, que se encontra disponível em 
http://www.fct.unl.pt/faculdade/concursos/docentes, devendo o can-
didato manifestar o seu consentimento para que as comunicações e 
notificações, no âmbito deste procedimento concursal, possam ter lugar 
por correio eletrónico, indicando o respetivo endereço.

2 — O processo de candidatura deverá ser instruído com a documen-
tação a seguir indicada, que deverá ser apresentada em língua portuguesa 
ou inglesa:

a) 6 exemplares, em suporte digital, do curriculum vitae do candidato;
b) Certidão comprovativa do grau de Doutor na área disciplinar a 

que respeita o concurso;
c) 6 exemplares de cada um dos trabalhos publicados, mencionados 

no curriculum vitae, em suporte digital (pen), designadamente os mais 
representativos, no que respeita ao seu contributo para o desenvolvimento 
e evolução da área disciplinar para que é aberto o concurso;

d) 6 exemplares, em suporte digital (pen), do Relatório sobre uma 
unidade curricular existente ou a criar na área disciplinar do concurso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que se o júri optar por 
solicitar a documentação indicada nas alíneas anteriores ou qualquer 
outra documentação científica citada no curriculum vitae do candidato, 
em suporte de papel, a mesma será entregue no prazo de 10 dias úteis;

f) Se o candidato não for de nacionalidade portuguesa, ou de um país 
cuja língua oficial seja o Português ou o Inglês, o respetivo processo de 
candidatura incluirá uma certificação reconhecida internacionalmente 
do domínio da língua inglesa ou portuguesa a um nível que permita a 
lecionação nessa língua;

3 — Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de 
recrutamento em funções públicas, podem ser substituídos por declaração 
prestada no formulário, referido no ponto 1.

4 — Se no júri participar um vogal que não domine a língua portu-
guesa são necessariamente apresentados em português e em inglês os 
documentos de pronúncia em sede de audiência prévia de candidatos e 
reclamações que hajam de ser apreciadas pelo júri.

5 — A falta de quaisquer documentos probatórios que não puder ser 
suprida oficiosamente determinará a rejeição da candidatura.

6 — Os candidatos devem organizar o respetivo curriculum vitae de 
acordo com a sistemática do ponto VI deste Edital.

VI — Critérios de avaliação — Os critérios e ponderações para a 
avaliação dos candidatos são os seguintes:

Na avaliação do Mérito Científico (MC — 70 %) serão considerados 
os seguintes indicadores:

MC1 A produção científica realizada na área disciplinar do concurso 
(livros, capítulos de livro, artigos em jornais científicos, artigos e comu-
nicações em conferências, patentes e outras formas de produção científica 
que sejam consideradas como relevantes pelo júri), em termos da sua 
qualidade e quantidade, valorizada pelo seu impacto e reconhecimento 
junto da comunidade científica. Deverá ser valorizado o mérito científico 
de candidatos cuja produção científica revele autonomia e liderança 
científica. O impacto e reconhecimento da produção científica dos 
candidatos poderão ser aferidos pela qualidade dos locais de publicação 


